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Resumo
 O presente artigo tem por meta descrever, sob um referencial 
fenomenológico, o caráter lúdico da obra de arte. Tanto o tema do 
jogo como o da arte possuem importância a estudos contemporâneos 
em filosofia e nas ciências humanas. Por meio dos quatro momentos 
do jogar (pre-ludere, in-ludere, inter-ludere e pos-ludere) podemos 
compreender como acontece a experiência estética que, sendo jogo, 
apenas possui a tarefa peculiar da representação a um espectador. 
Pensamos a obra de arte como um mundo no qual devemos entrar 
voluntariamente e nos deixarmos levar humildemente por ele; pro-
cedimento este igualmente necessário na crítica de arte em geral.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo tem por objetivo descrever o caráter lúdico inerente 
à arte, tomando por base um referencial fenomenológico. Propomo-nos 
ainda a, almejando tal meta, considerar alguns caminhos abertos por essa 
perspectiva no que tange à compreensão da experiência estética.
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A importância dessa pesquisa à filosofia pode ser delimitada em 
dois aspectos principais. O primeiro deles aparece justificado no próprio 
título de uma conferência de Gadamer (1974): “a atualidade do belo”. 
Embora, evidentemente, este autor não seja o único a tratar do problema 
da obra de arte dentro da tradição fenomenológica, alguns que podería-
mos destacar são: Heidegger (1889-1976), Merleau-Ponty (1908-1961) e 
Roman Ingarden (1893-1970). 
Já o segundo aspecto que demonstra a relevância de tal investigação 
reside na questão do jogo como um tema inerente à própria constituição da 
civilização humana (HUIZINGA, 1938) e por ser recorrente em discursos 
filosóficos das mais diversas maneiras. Em fenomenologia mais especifica-
mente, poderíamos citar não apenas Gadamer (1974; 1986), mas também 
Eugen Fink (1960): filósofos cuja trajetória de pensamento fê-los enveredar 
por esse assunto.
Além da importância filosófica, “jogo” também consiste em uma 
temática contemporânea, já que considerações mais sérias e respeitosas 
sobre ele dentro da academia começaram a surgir principalmente a partir 
do século XX. O marco dessa mudança tornou-se popular com a publicação 
do livro “Homo ludens”, de Johann Huizinga (1938) que, por sua vez, sofreu 
influência da descrição fenomenológica do jogo realizada pelo psicólogo 
holandês F. J. J. Buytendijk (1935). O que apenas reforça o papel crucial da 
fenomenologia na compreensão originária do fenômeno do jogo e, claro, a 
sua relação com a arte que nos propomos aqui a descrever.
Por esta razão, discutiremos inicialmente no presente artigo alguns 
problemas etimológicos relevantes a este tema aos falantes de língua portu-
guesa, para que se possa compreender qual o fenômeno que “jogo” designa. 
Logo após, buscaremos estabelecer o sentido essencial de “diversão” para 
guiar os momentos seguintes da discussão. Em seguida, descreveremos os 
quatro momentos do jogar e, por fim, estabeleceremos a relação entre jogo 
e arte, procurando caminhos possíveis para reflexões não apenas no âmbito 
da filosofia, mas também no cerne das discussões sobre isso nas ciências 
humanas como a psicologia, a antropologia e a sociologia.
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JOCUS E LUDUS: PROBLEMAS ETIMOLÓGICOS
Agostinho de Hipona (398 d.C.),  ao dizer que sabemos muito bem 
o que é o “tempo” até que alguém nos pergunte a respeito dele, acabou 
descrevendo outros fenômenos que sofrem de característica semelhante, 
por exemplo, o mundo e o jogo (CRUZ, 2010). Contudo, é preciso que co-
mecemos uma trajetória compreensiva de algum lugar e embora Gadamer 
(1986) alerte que a etimologia não seja livre de erros (principalmente por 
ser mais próxima da linguística que da linguagem), sabemos que o uso e a 
escolha das palavras não são um ato arbitrário (BUYTENDIJK, 1935). Ou 
seja, embora o uso e a escolha das palavras aconteçam para descrevermos 
o mundo tal qual ele se mostra para nós, nem sempre o uso mais antigo 
da palavra possui o sentido mais originário (BUYTENDIJK, 1935). Ainda 
assim, recuperando a sua hereditariedade, podemos renovar o discurso 
atual sobre jogo e até mesmo reavivar uma palavra que pode estar esvaziada 
de sentido no contemporâneo, caso isso se faça necessário (CRUZ, 2010).
A palavra “jogo” vem do latim jocus, o qual, por sua vez, passou a 
ser usado em português a partir do século XIII, tendo o sentido de “di-
vertimento”, “passatempo”, “folga” e “série de coisas que formam um todo 
ou coleção” (DICIONÁRIO, 1994). Na língua latina, porém, a palavra que 
abarcava tanto esse sentido como muitos outros era, conforme nos aponta 
Cabral (1990), ludus. E, dentre outras razões, essa consideração de “jogo” 
como ludus é proveitosa em língua portuguesa por permitir um diálogo 
mais rico e frutífero com falantes de outros idiomas.
Passar a pensar “jogo” com o sentido de ludus não é arbitrário como 
se possa imaginar, já que podemos justificar tal aproximação por duas ra-
zões. A primeira é que os romanos denominavam de ludus muitas das coisas 
que hoje traduziríamos por jogo, por exemplo, como os ludi romani (jogos 
romanos) que consistiam em jogos de cunho religioso em homenagem a 
Júpiter que envolviam esportes de atletismo, atividades circenses e repre-
sentações teatrais. A segunda razão é que em muitos idiomas modernos, o 
termo que utilizam para designar “jogo” possui amplitude similar à exis-
tente em ludus, mesmo que derivem etimologicamente de outros termos. 
Como exemplos, poderíamos citar play em inglês, Spiel em alemão, e spil 
em holandês. Alguns idiomas românicos possuem inclusive usos amplos de 
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palavras derivadas de jocus como acontece, para ficarmos em apenas uma 
das possibilidades, do uso contemporâneo do francês jeu para denominar 
uma partida de esgrima esportiva.
Infelizmente, não possuímos em nossa língua portuguesa uma versão 
derivada diretamente de ludus que tivesse sido capaz de guardar esse sentido 
mais originário. Sua presença como adjetivo em “lúdico” é muito recente e 
é uma simples versão do termo francês ludique e não uma derivação direta 
do latim (DICIONÁRIO, 1994). Portanto, ao invés de buscarmos o uso 
artificial de uma palavra que não temos em nosso idioma, consideraremos 
“jogo” em sentido mais amplo possível, abarcando não apenas os sentidos 
usuais que possui, mas também o de brincadeira, representações teatrais, 
atletismo etc. Por essa razão, utilizaremos no decorrer de todo esse artigo o 
termo “jogar” e “brincar” como sinônimos e escolhidos por mera convenção 
estética dependendo do caso. E ambos aparecerão no sentido mais amplo 
que podem assumir: ou seja, o sentido de ludus. 
SER-JOGADO E OS MOMENTOS DO JOGO
Para Gadamer (1986), “jogar” não pode ser encarado como uma 
simples atividade humana, principalmente pelo fato de não sermos agentes 
criadores do mundo-jogo em questão. Segundo ele, o jogo não é jogado, 
mas ele se desenrola como jogo e, nesse sentido, é muito mais correto dizer 
que somos jogados por ele. Isso significa que: o senhor do jogo é o próprio 
jogo e não o jogador; e também que jogar é muito mais um ser-jogado e 
uma entrega do que qualquer coisa.
Tal movimento de entrega ao jogo já havia sido descrito por Buyten-
dijk (1935), utilizando outros termos e analogias que em muito colabora-
ram em uma descrição fenomenológica do jogar, que compreende quatro 
momentos constituintes (CRUZ, 2012a): pre-ludere (prelúdio); in-ludere 
(“inlúdio” ou ilusão); inter-ludere (interlúdio) e pos-ludere (poslúdio). E é 
por meio da descrição desses momentos essenciais do jogar que podemos 
compreender melhor seu sentido de desviar-se e em como isso pode servir 
para o entendimento do jogo da arte.
Antes, porém, de esmiuçar cada um deles, valem algumas conside-
rações a respeito das designações com destaque nos prefixos. Pre-ludere 
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e o pos-ludere derivam dos termos e momentos sugeridos por Buytendijk 
(1935) e que receberam os seguintes nomes em espanhol respectivamente: 
prelúdio e epílogo. Contudo, para manter o jogo de palavras das mesmas 
em alemão (Vorspiel e Nachspiel), optamos por utilizar alguma que possuísse 
um radical comum (CRUZ, 2010).
Para manter uma uniformidade na descrição dos momentos cons-
tituintes do jogo, optamos por in-ludere (CRUZ, 2010) graças ao uso que 
Huizinga (1938) faz do termo “ilusão” para comentar a respeito da experi-
ência mesma do jogo. Por meio da etimologia da palavra descrita por este 
autor, descobrimos que o verbo “iludir” vem de illudere que, por sua vez, 
vem de “in-ludere” que significaria algo como “estar-em-jogo”. Desta ma-
neira, tomado em um sentido mais original, quando dizemos que alguém 
está “iludido”, dizemos que ele “está em jogo”. E é aqui que reside o ponto 
culminante pela adoção da construção latina e o destaque através do hífen 
dos prefixos: a conotação corrente e pejorativa do termo “ilusão”. O que 
terminou por ocasionar a bem-vinda alteração dos termos “prelúdio” e 
“poslúdio” para mantermos a uniformidade.
Finalmente, por meio de diálogos posteriores com conhecidos joga-
dores em uma coluna semanal em um website sobre videogames (CRUZ, 
2011), começou-se a desvelar ainda outro momento do jogar que foi 
posteriormente denominado de inter-ludere, seguindo a mesma linha de 
raciocínio dos outros três previamente considerados (CRUZ, 2012a).
O pre-ludere descreve aquele momento anterior ao estar-em-jogo 
propriamente dito (CRUZ, 2010). Porém, não é a simples “ausência de jogo”, 
porque ele já envolve a vontade e o movimento direcionado a um “querer 
jogar alguma coisa”: antes que entremos no “espaço sagrado” que é o jogo, 
urge a necessidade de não sermos obrigados a jogar, mas querermos fazê-lo 
(HUIZINGA, 1938). Caso haja qualquer tipo de obrigação relacionada ao 
jogar, diz Huizinga (1938), não podemos mais considerar que há jogo. Logo, 
é preciso querer “fazer um desvio” por meio do qual alcancemos descanso 
e ânimo. Gadamer (1986) aponta inclusive que esse momento possui duas 
etapas que se sucedem: há primeiro a escolha pelo “jogar” em geral e, como 
jogar é sempre jogar alguma coisa,  logo em seguida é preciso escolher 
também a qual jogo específico e suas determinações iremos nos submeter.
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Isso significa que é no pre-ludere que o jogador percebe e identifica 
os diferentes campos de jogo autônomos e independentes que pode escolher 
(CRUZ, 2010). Talvez pudéssemos até mesmo dizer que nesse prelúdio, 
embora estejamos fora do jogo, nós jogamos com o jogo (e não nele): em 
uma espécie de flerte entre o jogador e o jogo. O jogo seduz e atrai o joga-
dor à sua esfera que, interessado e cauteloso, aproxima-se e afasta-se dele 
em uma atitude ambígua que Buytendijk (1935) chamou de timidez. Tal 
evento é inclusive descrito por esse mesmo autor com a imagem de uma 
porta: sem entrarmos na casa que ela encerra, já nos relacionamos com esse 
outro mundo que está diante de nós e se apresenta cheio de vida, som e luz.
 Portanto, de acordo com o pre-ludere, fica claro que o jogo não 
passa a existir através de nossa atividade enquanto jogadores (GADAMER, 
1986): não é o jogador que estabelece o jogo porque ele já existe no mundo 
natural antes de ser percebido e de nos absorver. A realidade mesma do jogo 
não exige um jogador para que venha à existência. E isso é análogo à nossa 
existência mesma no mundo: como seres-no-mundo, estamos lançados em 
um mundo que existe desde antes de nós e que persiste mesmo depois de 
nossa morte (HEIDEGGER, 1926). A diferença é que no caso de um jogo, 
entramos no mundo por meio de uma decisão voluntária, passando longe 
da descrição de Pascal (1669) sobre não podermos escolher onde e nem 
quando nascemos. Mas é justamente por exigir a vontade pela submissão 
a ele que exige seriedade e escolha pela confiança: tão logo conhecemos a 
tarefa que o jogo nos propõe, urge a necessidade de optarmos por ele ou 
não. Caso digamos “sim” e atravessemos a porta, o jogo nos envolve; se 
dizemos “não” (ou quando somos obrigados a dizer “sim”), não entramos 
realmente no jogo (CRUZ, 2010; 2012a). Ao passarmos pela porta de que 
fala Buytendijk (1935) por meio de um salto qualitativo, passamos do flerte 
com o jogo para o estar-em-jogo propriamente dito.
 E aqui podemos recuperar aquele elemento que, segundo Hui-
zinga (1938), faz parte essencial de todo jogo: a diversão. Diversão vem 
do verbo latino divertere, que tem como sentidos “distrair”, “desviar”, 
“mudar a atenção de uma coisa para a outra” (WEBSTER’S, 2002). E para 
que possamos compreender o que significa jogar, é preciso ter claro para 
onde aponta esse desvio inerente ao conceito mesmo de diversão. Quan-
do percebemos esse movimento voluntário que nos retira do pre-ludere 
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e nos lança ao jogo, fica muito claro que um desvio acontece: se antes 
estávamos ocupados com os afazeres cotidianos, agora optamos por um 
desvio no qual, como descreve Gadamer (1986), suspendemos as fina-
lidades mundanas de nosso comportamento em prol de um movimento 
orientado pela tarefa do jogo.
E após nossa entrada no jogo, estamos em outro momento do jogar, 
no qual suspendemos todos os fins de nossa cotidianidade, de nossas pre-
ocupações diárias e assumimos seriamente a tarefa do jogo para nós. Esse 
momento recebe o nome de in-ludere (CRUZ, 2010). Nesse novo estado, não 
jogamos mais com o jogo: pelo fato de apenas sabermos que há um mundo 
e que estamos nele, agora é o jogo que joga conosco. Nossa entrega ao jogo, 
permeada pelo fascínio que nos envolve e absorve, demonstra-se pelo fato 
de que todos os nossos movimentos passam a ter um sentido orientado 
à tarefa que nos foi colocada. Isso permite a Gadamer (1986) dizer que 
somos jogados e, como diz Fink (1960), passamos simplesmente a nos ver 
como estando em um mundo entre coisas que nos vêm ao encontro neste 
mundo. Há a exigência de certa humildade por parte do jogador que não 
se mostra superior às outras coisas que estão em jogo com ele, sejam elas 
quais forem: todos elas estão em pé de igualdade e são jogadas pelo jogo 
(CRUZ, 2010; 2012a).
 Nesse momento, relacionamo-nos com tudo que está em jogo 
conosco: há movimento e co-movimento (BUYTENDIJK, 1935). Ou seja, 
passamos a usufruir daquela liberdade com a qual o jogo nos atraiu du-
rante o pre-ludere. Poderíamos até mesmo dizer que é quase como se o 
jogo nos falasse, após termos decidido levá-lo a sério: “pode mover-se” 
(CRUZ, 2010). O conceito de “movimento” trazido por Buytendijk (1935) 
deve ser entendido em sentido amplo e próximo da compreensão mesma 
da intencionalidade em fenomenologia que abarca tanto uma ação efetiva 
do corpo como também imaginação, expectativa de movimento, emoções, 
memória etc. Afinal de contas, “jogar” não designa uma única atividade e 
por sugerir muito mais um deslocamento, um “jogar-se” a outro mundo 
no qual passamos a habitar, um jogo não pode se dar apenas no “reino do 
imaginário”. A noção de co-movimento perpassa ainda a ideia de que uma 
vez em jogo não apenas jogamos com algo, mas também que esse algo 
também joga conosco (BUYTENDIJK, 1935).
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Outro aspecto intrínseco ao in-ludere e inerente ao co-movimento 
consiste nas mudanças imprevisíveis. Buytendijk (1935), Huizinga (1938) 
e Gadamer (1986) afirmam que o jogo se desenrola e que, por conta disso, 
não se apresenta plenamente desde o início: é apenas durante nossa aven-
tura em seu mundo-jogo que ele se mostra cada vez mais para nós. Tal 
característica não é mitigada caso conheçamos familiarmente certo jogo 
porque ele sempre guarda consigo a possibilidade de ocorrerem mudanças 
imprevisíveis. E é justamente esse risco diante da incerteza do que aconte-
cerá em seguida que constitui a aventura que cada jogo é: a experiência de 
angústia e ansiedade é pertencente a todo jogo (CRUZ, 2010). Buytendijk 
(1935) afirma que se essa espontaneidade de tudo que está em jogo e sua 
imprevisibilidade é destruída, o jogo passa a ser mecânico e desaparece 
completamente. Para Huizinga (1938), é isso que garante um elemento ético 
sempre em jogo porque, embora haja liberdade, é preciso seguir as regras 
e assumir a responsabilidade pelo nosso movimento e pelo co-movimento 
das outras coisas que jogam conosco. Liberdade esta que, claro, não existe 
sem risco, já que as possibilidades com as quais nos deparamos em jogo 
mostram-se sérias a nós (GADAMER, 1986): ignorar as delimitações do jogo 
ou tratá-las levianamente é deixar de lado o espírito do jogo em questão. 
Até mesmo as próprias regras jogam conosco, já que, segundo Gadamer 
(1986), elas são internas (e não externas) ao jogo.
Quando nós chegamos ao final de jogo, ou quando somos retirados 
“definitivamente” dele por alguma razão, estamos no pos-ludere (CRUZ, 
2010). Buytendijk (1935) afirma que no poslúdio há tanto certa melancolia 
pela despedida como também satisfação pela solução definitiva. Esse en-
cerramento, porém, já abre a possibilidade do querer-jogar pertencente ao 
pre-ludere: seja o mesmo jogo, ou outro (CRUZ, 2010). Huizinga (1938) diz 
que esse término é o que transforma o jogo em um tesouro a ser conservado, 
de modo que é assim que podemos transformá-lo em tradição (GADAMER, 
1986) passando-o adiante para que o repitam a qualquer instante em que 
desejem graças à formação de comunidades de jogadores em torno dele.
Esses três momentos descrevem o movimento do jogo, em geral. 
Contudo, existem aqueles jogos que demandam muito tempo para serem 
concluídos, ou que são interrompidos e, por esta razão, alguns deles pos-
suem também o inter-ludere (CRUZ, 2012a). Este momento compartilha 
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com o pos-ludere de muitas de suas características principalmente pelo fato 
de consistir em uma experiência que mescla a satisfação com o desaponta-
mento. Porém, é distinto dele por ser essencialmente uma pausa com um 
retorno esperado para um momento oportuno. Isso pode ser evidenciado, 
por exemplo, em interrupções diversas, como um telefone tocando, sede, 
fome, sono, cansaço, compromissos sociais, cansaço etc. (CRUZ, 2010); 
mas também com jogos que possuem intervalos em sua própria organi-
zação, por exemplo, uma partida de futebol. Após o término dessa pausa, 
prosseguimos com o jogo a partir de onde paramos. Dependendo do jogo, 
é até mesmo possível que aproveitemos uma pausa para nos prepararmos 
a uma etapa que nos parece mais exigente em nossa aventura guiada pela 
tarefa de jogo (CRUZ, 2012a).
Com base em tudo isso, percebemos que jogar pode ser descrito a 
partir de quatro momentos essenciais. No primeiro (pre-ludere), há a sedução 
empreendida pelo jogo e a decisão (ou não) pela nossa submissão a ele; no 
segundo (in-ludere), somos jogados e estamos em co-movimento com todas 
as outras coisas ali em jogo conosco; durante este podemos parar durante 
alguns instantes pelas mais diversas razões, retornando às nossas preocupa-
ções cotidianas (inter-ludere) e, por fim, o término do jogo (pos-ludere) em 
que nos despedimos dele em um misto de melancolia e satisfação.
O JOGO DA OBRA DE ARTE
Huizinga (1938) afirma que o jogo é um elemento de cultura e não 
um simples elemento na cultura. Com isso, ele quer dizer que o lúdico é 
anterior até mesmo à própria civilização humana que, por sua vez, está en-
raizada mesma no jogo. Para ele, portanto, não apenas a arte, mas diversas 
produções culturais humanas possuem essencialmente características de 
jogo, por exemplo, a guerra, o direito e a ciência.
E, como dizem Buytendijk (1935) e Gadamer (1986), o uso das pa-
lavras jamais é arbitrário e, por isso, se utilizamos da palavra “jogo” para 
descrever a arte, é porque existe algo ali que se mostra e se manifesta como 
jogo. Embora, como apontamos, isso seja muito mais evidente em outros 
idiomas que não o português, tal como vemos no uso do termo inglês play 
que não apenas diz “jogo” e “jogar”, mas também “peça de teatro”, “tocar 
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música” entre muitas outras coisas que “jogo”, tomado no sentido amplo 
que aqui defendemos, também manifesta. Isso significa que a caracterização 
da arte como jogo não acontece em sentido figurado: ela se manifesta a si 
própria possuindo sempre um caráter lúdico. É por essa razão que Gadamer 
(1974), ao discutir a respeito da temporalidade e permanência da obra de 
arte, descreve-a como jogo, símbolo e festa.
E em que sentido isso pode ser feito? Para Gadamer (1986), todo jogo 
representa (ou mostra-se) a si próprio e isso não depende de sua tarefa ou 
de seu espírito (ou atmosfera particular). Isso acontece pelo fato do jogo 
desenrolar-se em um movimento circular e repetido e, embora o jogo seja 
o senhor da experiência lúdica em geral, ele apenas se mostra para um 
jogador. Ou seja, é apenas por meio deste que o jogo ganha representação.
Contudo, embora todo jogo represente (ou apresente) a si mesmo, 
alguns deles possuem como tarefa a própria representação. E, justamente 
por essa razão, exigem a presença de espectadores, já que representar é 
sempre representar para alguém. A estes jogos em que uma das paredes 
de seu mundo fechado cai que Gadamer (1986) atribui o nome de “jogos 
representativos”. Porém, vale a ressalva de que ainda aqui o jogador não se 
consagra como senhor dessa experiência, porque a mera existência de es-
pectadores na partida de um jogo qualquer não o transforma em espetáculo. 
Enquanto que em alguns jogos como o tênis ou o futebol são esperados 
espectadores, eles não são necessários porque as pessoas dentro do campo 
não pensam neles como a tarefa primordial e orientadora de todos os seus 
movimentos e ações.
Neste tipo de jogo, são os espectadores que o experimentam mais 
plenamente. Por exemplo, em uma peça de teatro os atores sabem que não 
são eles próprios que devem envolver-se e perder-se na experiência lúdica: 
eles devem esforçar-se em seu movimento para fascinar o público e qual-
quer pessoa individualmente que os esteja assistindo. Os atores sabem que 
realizam um espetáculo e que, por essa razão, devem pensar constantemente 
naqueles que os observam, já que se representam, representam para alguém 
e não para eles próprios. Não são os atores que devem ser arrebatados com-
pletamente pelo jogo, mas os espectadores (GADAMER, 1986). E mesmo 
aqui devemos entender que o lúdico exige de nós não apenas uma atitude 
estética, mas também ética, porque há sempre liberdade, risco, surpresa, 
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angústia e ansiedade permeando nossos movimentos e co-movimentos 
dentro deles (CRUZ, 2010).
Vale a ressalva de que isso não significa que as pessoas que repre-
sentam para o espectador possuem uma importância menor no campo de 
jogo. Gadamer (1986) diz que tudo aquilo que está em jogo relaciona-se em 
co-movimento, e o que interessa é a totalidade dessas relações sem primazia 
por nenhuma delas. Os atores, espectadores, o texto, a entonação, a ceno-
grafia, a fotografia, o figurino etc. fazem parte de uma totalidade em que 
todos são jogados à sua maneira própria. A consideração pela peculiaridade 
do espectador é apenas metódica para compreendermos em que consiste 
essencialmente o jogo representativo. Afinal, se sua tarefa é a representação, 
o ator representa para alguém e este alguém, claro, é o espectador que deve 
estar aberto a deixar-se envolver seriamente por aquilo que lhe é represen-
tado (ou apresentado). Ou seja: não há diferença entre “aquele que joga” e 
“aquele colocado diante do jogo”, porque ambos fazem parte da totalidade 
do jogo (GADAMER, 1974). De modo que o espectador não é apenas um 
mero observador, porque também participa do jogo.
Segundo Gadamer (1974), algumas obras de arte contemporânea 
surgem com a proposta de eliminar a distância entre o espectador e a 
obra, promovendo, por exemplo, uma maior interatividade. Tais artistas e 
críticos argumentam que a arte antiga é distante do apreciador moderno 
e que, por isso, é necessário um modo de arte mais próximo. Porém, para 
Gadamer (1974), a ausência de distância entre a obra e o espectador é um 
dos aspectos mais essenciais da contemplação de qualquer obra de arte, 
independentemente de nossa distância da época em que ela foi concebida 
e criada. Para ele, é falso dizer que a obra de arte antiga era desfrutada a 
distância, enquanto que apenas a arte presente nos convida a participar. 
E é aqui que reside a importância de (re-)considerarmos o caráter lúdico 
da obra de arte. 
Merleau-Ponty (1945) afirma que cada quadro que podemos contem-
plar é um mundo. E isso faz sentido principalmente quando consideramos 
o jogo como um mundo temporário à parte das finalidades cotidianas de 
nosso movimento que exige uma entrega séria às suas próprias normas e 
regulações (BUYTENDIJK, 1935; HUIZINGA, 1938; GADAMER, 1974, 
1986). Esse mundo constituído por um pintor, um músico, ou um escritor 
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nos seduz à sua esfera e nos convida a vivermos nele durante o tempo 
que for necessário. E isso não importa se falamos de arquitetura gótica ou 
de “Os Miseráveis”, de Victor Hugo: a obra de arte nos convida para nos 
demorarmos em seu mundo. E na entrega que podemos realizar, o que 
nos interessa enquanto espectadores é o sentido daquilo que está sendo 
apresentado para nós: nessa abertura à obra de arte, uma questão que fica 
e permanece é “o que ela quer nos dizer?” e isso convoca à compreensão da 
verdade da obra de arte (GADAMER, 1986). E nessa busca pelo verdadeiro, 
que é um caminho hermenêutico, não importa o que o autor quis dizer com 
sua obra, mas sim aquilo que a obra efetivamente diz dela própria: ou seja, 
a maneira que ela, como todo e qualquer jogo, mostra-se e apresenta-se a 
si mesma (GADAMER, 1974).
Sendo a arte, portanto, capaz de ser compreendida como jogo, ela 
possui as mesmas características do jogo em geral e apenas a peculiar ta-
refa de ser representação para alguém (GADAMER, 1986). A seriedade e a 
fascinação são exigidas quando jogamos xadrez, ou quando lemos “Paraíso 
Perdido”, de John Milton, ou até mesmo a experiência com um jogo de vi-
deogame, como Phantasy Star (CRUZ, 2010). Gadamer (1986) diz que todo 
jogo possui um espírito, uma atmosfera diferente, e isso se dá pelas suas 
determinações gerais (regras e outros elementos que delimitam o campo de 
jogo); portanto, embora sejam todos os jogos diferentes entre si, são jogos 
da mesma maneira. Até mesmo os quatro momentos do jogar descritos an-
teriormente não apenas podem ser percebidos claramente em organizações 
litúrgicas, mas também em peças musicais com bastante facilidade, já que 
em muitos casos recebem designações semelhantes (senão idênticas) àquelas 
denominações utilizadas como prelúdio, interlúdio e poslúdio.
A questão do julgamento da obra de arte e sua avaliação não co-
munga com os objetivos do presente artigo, mas esse problema permanece. 
Ainda assim, podemos observar um caminho hermenêutico possível de ser 
trilhado. Clive Staples Lewis, por exemplo, que foi professor de literatura 
medieval e renascentista, possui uma proposta que em muito se aproxima 
da fenomenologia (CRUZ, 2012b). Preocupando-se com uma maneira mais 
originária de se julgar livros, diz que “idealmente, deveríamos recebê-la [a 
obra de arte literária] primeiro e depois avaliá-la” (LEWIS, 1961a, p. 83) 
e “a primeira coisa é entender o objeto diante de você” (LEWIS, 1961b, p. 
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1). E isso que ele propõe nada mais é do que seguirmos a tarefa que todo 
jogo representativo nos coloca enquanto espectadores: deixarmo-nos levar 
através da fascinação e, em seguida, tentarmos comunicar a outrem o que 
entendemos, como entendemos e por que vale a pena (ou não) rumar para 
aquele mundo possível temporário. Esse diálogo entre C. S. Lewis com a 
fenomenologia de Husserl e a hermenêutica da obra de arte de Gadamer 
mostra-se rico, mas tais considerações ficam para pesquisas posteriores.
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